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RESUMO 
O presente projeto aborda a reprodução assistida e direito sucessório no Brasil, 
focando na análise da possibilidade de reconhecimento dos direitos sucessórios de 
filhos concebidos por reprodução assistida post mortem. Apesar do avanço tecnológico 
permitir a concepção póstuma, a legislação brasileira não prevê garantias específicas 
para esses casos, levantando questões éticas e legais sobre a sucessão em tais 
circunstâncias. A pesquisa busca responder a seguinte problemática: É possível o 
reconhecimento dos direitos sucessórios dos filhos concebidos por meio de reprodução 
assistida post mortem no ordenamento brasileiro? O estudo visa investigar a viabilidade 
do reconhecimento dos direitos sucessórios de filhos concebidos por reprodução 
assistida post mortem no Brasil. Serão abordados conceitos da técnica, requisitos 
legais para sua realização, análise doutrinária das diferentes perspectivas e efeitos 
sucessórios, além da jurisprudência do STJ sobre o tema. A pesquisa será conduzida 
por meio de revisão bibliográfica e análise jurisprudencial, utilizando um método 
qualitativo que incluirá decisões judiciais. 
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